


de 29 de outubro de 2020, a professora Helena relata, ainda, que sua saúde tem se agravado

(Anexos XVI e XVII) e que estava aguardando para se submeter a uma cirurgia. Diante dos fatos

apresentados, a relatora entende os motivos apresentados como sendo de caso fortuito e de força

maior, conforme Art. 43, Parágrafo único, da Resolução CONSUPER/IFPB nº 112/2017, de

10/04/2017. A relatora emitiu parecer favorável ao pleito da servidora, que seja a isenção do

ressarcimento dos valores percebidos a título de remuneração do seu cargo efetivo e outras

despesas que, por ventura, tenham sido custeadas pelo IFPB, correspondente ao período de

afastamento, incluídas as prorrogações, para fins de reposição ao erário, nos termos do Art. 46 da

Lei nº 8.112/90. O parecer foi aprovado por unanimidade. b) Processo nº 23381.005066.2019-72

– Dispõe sobre o Regulamento da Estrutura Mínima das Coordenações de Cursos ofertados

na modalidade a distância no IFPB. RELATOR (A): Alexsandra Cristina Chaves. Em seu

parecer, a relatora informou que o regulamento em questão foi analisado anteriormente pela

Câmara de Ensino do CEPE, onde, na ocasião, o processo retornou ao interessado para ajustes na

estrutura e redação do documento. Em atendimento ao parecer da Câmara de Ensino, a Diretoria de

Educação a Distância encaminhou minuta corrigida para nova análise. A relatora recomendou a

aprovação do processo. O parecer foi aprovado por unanimidade. 5. Ordem do Dia: a) Processo

nº 23798.000856-2019-70 – Dispõe sobre o Pedido de Alteração do PPC do Curso Técnico

em Eletromecânica Integrado ao Ensino Médio - Campus Itabaiana. RELATOR (A): Danilo

Augusto de Holanda Ferreira. Em seu parecer, o relator informou que o processo teve início em

15/08/2019, e tramitou por todas as instâncias de acordo com a Resolução CS nº 55/2017, e que

consta no processo toda a documentação especificada na Nota Técnica 01/2017- DAPE/PRE. O

relator destacou que todas as recomendações da DEP e DAPE foram atendidas, estando, assim, em

conformidade com os marcos normativos legais e com os aspectos pedagógicos no âmbito do IFPB.

O relator recomendou a aprovação do processo. O parecer foi aprovado por unanimidade. b)

Processo Eletrônico nº 23381.005658.2021-17 – Dispõe sobre a Minuta de Resolução que

versa sobre a oferta de disciplinas em inglês nos Cursos de elevação de escolaridade do

IFPB. RELATOR (A): Francinaide Maria de Souto. Em seu parecer, a relatora informou que o

IFPB tem implementado políticas de Internacionalização que visa integrar atividades que envolvam

diversas modalidades de mobilidade acadêmica, pesquisas colaborativas, projetos de

desenvolvimento de ações realizadas entre instituições de mais de um país e desenvolvimento de

aspectos curriculares que impactem na prática pedagógica no Brasil e/ou no exterior. Assim, de

acordo com as normativas já institucionalizadas, a proposta de que alunos estrangeiros de

graduação e pós-graduação não lusofalantes, ou seja, que não têm o português como língua oficial e

dominante, possam cursar disciplinas em língua inglesa e que alunos brasileiros anglofalantes

possam aprimorar o seu conhecimento da língua inglesa, vem ratificar a possibilidade de

implementar a internacionalização do currículo sob a perspectiva do ensino, extensão, pesquisa, pós-

graduação e inovação do IFPB. A relatora recomendou a aprovação do processo. O parecer foi

aprovado por unanimidade. c) Processo Eletrônico nº 23381.002555.2021-97 – Dispõe sobre o

Funcionamento do Curso de Especialização Técnica em Atrativos Culturais na modalidade a

distância – Campus Avançado Cabedelo Centro. RELATOR (A): Hamilton Matos Cardoso

Júnior. Em seu parecer, o relator informou que o Curso de Especialização Técnica em Atrativos

Culturais, ofertado na modalidade a distância, integra o projeto Turismo Nordeste: Novos Rumos e

será realizado com recursos do Ministério do Turismo - MTUR, prevendo orçamento, inclusive, para

auxiliar financeiramente os cursistas quanto à realização de visitas técnicas e atividades práticas.

Ressaltou que a autorização de funcionamento do curso atende às particularidades econômicas e

sociais dos estados da região Nordeste, tendo em vista a importância do turismo como atividade

essencial para a geração de empregos e aquecimento econômico da região em função de seu

patrimônio natural, cultural e histórico. O curso contribuirá para a sociedade por meio da formação

de profissionais aptos e qualificados para trabalhar e desenvolver o circuito turístico da macrorregião,

colaborando para a minimização dos efeitos da pandemia da COVID-19. Destacou a viabilidade

institucional para sua oferta bem como capacidade de absorção dos profissionais formados pelo

mundo do trabalho. Nesse sentido, além da oferta de cursos de qualificação, observa-se que a



importância desta ação está no fortalecimento das atividades do IFPB, ampliando a possibilidade de

atuação de guias de turismo, fortalecendo os serviços turísticos de forma mais segura no pós-

pandemia. O relator recomendou a aprovação da autorização de funcionamento do curso. O parecer

foi aprovado por unanimidade. d) Processo Eletrônico nº 23381.002557.2021-86 – Dispõe

sobre o Funcionamento do Curso de Especialização Técnica em Atrativos Naturais na

modalidade a distância – Campus Avançado Cabedelo Centro. RELATOR (A): Tiago da Costa

Silva. Em seu parecer, o relator informou que, considerando as consequências causadas pela

pandemia de COVID-19 e os efeitos negativos vivenciados pelo setor de Turismo, o Ministério do

Turismo (Mtur) elaborou um “Plano de Retomada da Atividade Turística”, no qual, a qualificação

profissional consta como um dos principais eixos para a recuperação da atividade turística no Brasil.

Destacou que o Curso de Especialização Técnica em Atrativos Naturais tem como objetivo qualificar

guias de turismo do nordeste brasileiro para atuar tecnicamente no ambiente natural onde estão

inseridos, desenvolvendo habilidades específicas para a execução das atividades inerentes à função.

A matriz curricular do curso apresenta a carga horária de 200h, sendo 160h de teoria na modalidade

de Ensino a Distância – EaD e 40h de aula prática, as aulas ocorrerão de forma síncrona e

assíncrona. A referida matriz foi analisada e aprovada pela Diretoria de Educação a Distância –

DEAD/PRE. O relator recomendou a aprovação da autorização de funcionamento do curso. O parecer

foi aprovado por unanimidade. 6. Encerramento: A Presidência agradeceu a todos e encerrou a

reunião. Para constar nos registros do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CEPE, eu, José

Pereira de Sousa Júnior, servidor deste conselho, lavrei a presente ata, que será assinada por mim e

pelos conselheiros presentes. João Pessoa, quinze de junho de dois mil e vinte e um.
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